AVBITO PROFSSIONAL

O farmaceéutico nas
terapias alternativas

O uso de plantas medicinais, fitoterapia, homeo-
patia, acupuntura, termalismo (uso de dguas minerais
para tratamento de satide) e de outras praticas terapéu-
ticas alternativas esta autorizado nas unidades no Sis-
tema Unico de Satde (SUS). No dia quatro de maio de
2006, o Ministério da Satde normatizou, por meio da
Portaria 971/06, uma antiga demanda da populagéo bra-
sileira: a Politica Nacional de Praticas Integrativas e Com-
plementares (PNPIC) no SUS.

Por meio da Portaria, o Ministério da Satde reco-
nhece oficialmente a importédncia das manifestacdes
populares em salde e a chamada medicina nao-con-
vencional, considerada como préatica voltada a satide e
ao equilibrio vital do homem. Além disso, estabelece as
diretrizes para a incorporacao e implementagao dessas
préaticas, no SUS, de forma a garantir qualidade, efica-
cia, eficiéncia e seguranca a todos os brasileiros usuéri-
os do sistema puablico de satde.

Aprovada pelo Conselho Nacional de Satde e fina-
lizada, apds amplo didlogo com a comunidade médica
e cientifica, a PNPIC define as agdes e responsabilida-
des dos gestores federais, estaduais e municipais na im-
plementacao de novas terapias e servigos, no SUS, como
também a adequacdo de programas que ja vinham sen-
do desenvolvidos em dmbito regional.

Uma das principais medidas inseridas na Politica
Nacional de Praticas Integrativas e Complementares, no
SUS, é a “"Proposta para Plantas Medicinais e Fitotera-
pia”, cujo objetivo é ampliar as opgdes terapéuticas aos
usuérios do Sistema Unico de Satde, com garantia de
acesso a plantas medicinais, medicamentos fitoterapicos

e servigos relacionados
a fitoterapia, sempre
voltada a seguranca, efi-
cécia, qualidade e inte-
gralidade da atencéo a
satude de todos os bra-
sileiros.

A  Organizagao
Mundial de Satide (OMS)
reconhece que 80% da
populacdo dos paises
em desenvolvimento
utilizam-se de praticas
tradicionais nos cuidados béasicos de satde. Desse uni-
verso, 85% utilizam plantas ou preparados. Nesse senti-
do, a OMS recomenda a difusdo mundial dos conheci-
mentos necessarios ao uso racional das plantas medici-
nais e medicamentos fitoterapicos.

Em sua estratégia global sobre a medicina tradicio-
nal e a medicina complementar e alternativa para os anos
de 2002 a 2005, a OMS ainda refor¢a o compromisso de
estimular o desenvolvimento de politicas ptblicas, com
o objetivo de inseri-las no sistema oficial de satde dos
seus 191 Estados-membros. E o Brasil, com sua diversi-
dade genética vegetal estimada em 55 mil espécies ca-
talogadas, possui ampla tradicao de uso das plantas me-
dicinais vinculado ao conhecimento popular e transmi-
tido por geragdes, além de tecnologia para validar cien-
tificamente este conhecimento.

Fonte: Agéncia Satde (Ministério da Sadde).

Participacao do
CFF foi decisiva

A atuacao dos farmacéuticos na
Acupuntura dentro do Sistema Unico
de Satde (SUS), assegurada por nor-
ma ministerial, deve-se ao Conselho
Federal de Farmécia (CFF) e as entida-
des profissionais dos trabalhadores em
Satde. Esses 6rgaos conseguiram que
fosse regulamentado o exercicio pro-
fissional nesse segmento, tanto por
farmacéuticos, quanto por outros pro-
fissionais da satide. No SUS, o farma-
céutico poderé atuar, ainda, na Home-
opatia e na Fitoterapia.

Sé as categorias profissionais
que dispoem de regulamentacao por
parte dos seus respectivos conselhos
de classe (no caso dos farmacéuticos,
é o CFF) poderé atuar na Acupuntu-
ra, no SUS. O Conselho Federal de
Farmécia reconhece o exercicio da
Acupuntura como especialidade far-
macéutica, através da Resolucao ni-
mero 353/2000. O CFF ja havia feito
a mesma regulamentacao no caso da
Homeopatia e da Fitoterapia. Para
tanto, o CFF exige que o farmacéuti-
co tenha titulacao lato sensu de espe-
cialista nessas areas complementa-
res.

O Presidente do CFF, Jaldo de
Souza Santos, disse que a incorpora-
céo de novas atribuicoes pelo farma-

céutico anda a uma velocidade tao
grande, que, muitas vezes, o profissi-
onal ndo consegue acompanhé-la.
“Ele deve acompanhar as normas
emanadas do CFF, para se atualizar”,
recomenda. Pediu, ainda, que os far-
macéuticos busquem realizar cursos
que o credenciem a atuar nessas no-
vas areas.

Ja a Secretéaria-Geral do CFF, Lé-
rida dos Santos Vieira, que participou
de grupos de trabalho que elabora-
ram as portarias que dispoem sobre
o exercicio profissional em Acupun-
tura e em outras areas, explica que
esta conquista abre mais portas ao
profissional dentro da satde piblica,
e esté relacionada a expansao e di-
versificacao profissional.
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Souza Santos rebate criticas
de médicos sobre atuacao do
farmacéutico na Acupuntura

Presidente do CFF, Jaldo de Souza Santos

O Presidente do Conselho Fe-
deral de Farmécia (CFF), Jaldo de
Souza Santos, declarou que o ér-
gao nao aceita as argumentacoes
das entidades médicas, de que
outros profissionais da satde, a
exemplo dos farmacéuticos, ndo
estdo qualificados para atuar nas
terapias alternativas nas unidades
do SUS (Sistema Unico de Satde).
“Os farmacéuticos estao legal,
técnica e cientificamente respal-
dados para exercer a acupuntura
e as demais especialidades. A ne-
gacao disso por médicos é uma
tentativa de criar uma reserva de

mercado para eles”, enfatizou
Souza Santos.

No dia quatro de maio, o Mi-
nistério da Satde normatizou a
oferta de novos procedimentos na
rede publica, através da Portaria
971, que trata da Politica Nacio-
nal de Préticas Integrativas e Com-
plementares (PNPIC), no SUS,
aprovada pelo Conselho Nacional
de Satde (CNS), em dezembro de
2005.

Jaldo de Souza Santos expli-
ca que o exercicio das praticas al-
ternativas somente foi aprovado
para as categorias profissionais
que j& dispéem de regulamenta-
géo por parte dos seus respecti-
vos conselhos de classe. No caso
dos farmacéuticos, o CFF reco-
nhece o seu direito de exercer
profissionalmente a homeopatia,
a acupuntura e a fitoterapia, atra-
vés de regulamentacdo por reso-
lugdes aprovadas pelo Plenério do
brgéo e publicadas no “Diério Ofi-
cial da Uniao”.

Mas para atuar nessas areas,
nao basta o suporte legal. O Con-
selho Federal de Farméacia exige
que os farmacéuticos interessa-
dos tenham titulagao lato sensu de
especialista. No caso da homeo-
patia, j& é uma especialidade da
graduagao da faculdade de Farmé-
cia. A grande maioria das univer-
sidades publicas e privadas ofere-
ce a especialidade em Farmécia
Homeopética, hd muitos anos. *O
farmacéutico homeopata é a mai-
or autoridade em medicamentos
homeopéticos e na orientagdo ao
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REACAO DO PRESDENTE DO
CFF VALE TAVBEM PARA O
EXERCICIO DE FARMACEUTICOS
EM OUTRAS PRATICAS
ALTERNATIVAS, NO SUS,
APROVADAS PELO MINISTERIO DA
SAUDE EM PORTARAA.

paciente sobre esses produtos”,
disse Souza Santos.

Quanto a acupuntura, O CFF
reconhece o exercicio profissional
como especialidade farmacéutica,
através da Resolugdo nimero 353/
2000. O Presidente do Conselho
lembra que esta é uma prética ori-
ental complexa “que nao pode ser
considerada uma propriedade mé-
dica”.

Declarou que o farmacéutico
estd se qualificando para atuar
nesse segmento, fazendo especi-
alizacao lato sensu em cursos igual-
mente complexos, com carga ho-
réaria de 1.200 horas, que retnem,
além do conhecimento tedrico
técnico-cientifico, também, a préa-
tica clinica e laboratérial. No caso
da fitoterapia, o exercicio pelo far-
macéutico seré regulamentado
por resolugao a ser votada pelo
Plenério do Conselho Federal de
Farmécia.

“Em vez de médicos discuti-
rem o que ja esté sacramentado,
depois de um amplo debate, inclu-
sive com a prépria classe médica,
deveriam refletir sobre o grande
beneficio sanitério que a socieda-
de brasileira terd com esses servi-
cos, além da economia de gastos
para o SUS e para o préprio paci-
ente”, acrescenta o Presidente do
CFF Jaldo de Souza Santos conclui:
“Seremos irredutiveis na defesa da
atuagéo dos farmacéuticos nessas
especialidades”.

Pelo jornalista Aloisio Branddo,
Editor desta revista



